
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.407 - SP (2019/0137958-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON DAMACENA COSTA  - SP340847 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA 
LEI N. 10.826/2003. CRIME COMUM. CONCURSO DE 
AGENTES. POSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Pela leitura do artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 
10.826/2003, verifica-se que o crime de transportar e portar ou 
possuir arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal 
de identificação raspado, suprimido ou adulterado não exige qualquer 
condição especial do sujeito ativo ou que a conduta seja praticada 
pessoal e exclusivamente por um único agente, podendo ser 
reconhecido  concurso eventual de pessoas. 

2. No presente caso, as instâncias ordinárias decidiram que ambos os 
corréus possuíam e transportavam conjuntamente arma de fogo, com 
unidade de desígnios e ampla liberdade no emprego do artefato bélico. 
Ora, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para 
concluir pela absolvição do acusado, como requer a parte agravante, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ. 

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.407 - SP (2019/0137958-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON DAMACENA COSTA  - SP340847 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ROBERTO DE 

SOUZA E SILVA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 639/642, que conheceu do seu 

agravo para não conhecer do recurso especial. 

A parte agravante sustenta a não incidência da Súmula n. 7/STJ. Alega que: 

(i) não há provas suficientes para a condenação do acusado; (ii) o crime de porte ilegal de 

arma de fogo não admite coautoria por ser crime de mão própria.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.407 - SP (2019/0137958-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

Pela leitura do artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003, 

verifica-se que o crime de transportar e portar ou possuir arma de fogo com numeração, 

marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado não exige 

qualquer condição especial do sujeito ativo ou que a conduta seja praticada pessoal e 

exclusivamente por um único agente, podendo ser reconhecido  concurso eventual de pessoas. 

Nessa linha, os seguintes julgados: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ART. 14, CAPUT, DO ESTATUTO 
DO DESARMAMENTO. CRIME DE MÃO PRÓPRIA. CONCURSO 
DE PESSOAS. POSSE COMPARTILHADA. PLURALIDADE DE 
AGENTES. ATUAÇÃO CONJUNTA NA CONDUTA TÍPICA. 
UNIDADE DE DESÍGNIOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 

II - In casu, as instâncias ordinárias decidiram que ambos os 
corréus adquiriram, portavam e transportavam conjuntamente arma 
de fogo de uso permitido sem autorização legal e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, com unidade de desígnios e 
ampla liberdade no emprego do artefato bélico.

III - Extrai-se da redação do art. 14, caput, do Estatuto do 
Desarmamento que não se exige, no crime de porte de arma de uso 
permitido, condição especial do sujeito ativo ou que a conduta seja 
praticada pessoal e exclusivamente por um único agente para o 
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aperfeiçoamento da figura delitiva. Cuida-se, no caso, de crime 
unissubjetivo, que, embora possa ser praticado pelo agente 
individualmente, não é refratário ao concurso eventual de pessoas.

IV - Assim, comprovada a existência de pluralidade de agentes que 
atuaram conjuntamente na realização de uma única e mesma 
conduta típica - compra, posse compartilhada e transporte do 
artefato -, com identidade de propósitos e divisão dos atos de 
execução, os quais dispunham, ambos, de ampla liberdade em 
eventual emprego da arma de fogo - que se encontrava no interior 
de veículo ocupado por eles -, preenchidos estão os requisitos para 
o reconhecimento do concurso de pessoas na modalidade 
coautoria, não havendo que se falar em constrangimento ilegal no 
v. acórdão impugnado.

Habeas corpus não conhecido. (HC 477.765/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 19/02/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CRIME COMUM. 
CONCURSO DE AGENTES. POSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. A tipificação da conduta relativa ao porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido (art. 14 da Lei n. 10.826/06) não exige a 
qualidade especial do sujeito ativo, podendo ser praticado por 
qualquer pessoa, não havendo que se falar em crime de mão 
própria.

2. Ainda que apenas um dos agentes esteja portando a arma de 
fogo, é possível que os demais tenham concorrido de qualquer 
forma para a prática delituosa, motivo pelo qual devem responder 
na medida de sua participação, nos termos do artigo 29 do Código 
Penal.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1577945/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, 
DJe 01/02/2017)

No presente caso, as instâncias ordinárias decidiram que ambos os corréus 

possuíam e transportavam conjuntamente arma de fogo, com unidade de desígnios e ampla 

liberdade no emprego do artefato bélico, conforme trechos abaixo:

Claro está que os réus tinham conhecimento da arma e exerciam a 
composse da mesma. Ambos tinham a disponibilidade do 
instrumento e por certo pode ser reconhecida que transportavam 
em conjunto.

A descrição da exordial é suficiente para abarcar a situação dos 
dois réus. Estavam juntos e assim permaneceram e dado o contexto, 
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ambos tinham conhecimento e voluntariamente um aderiu à conduta 
do outro para suportar o transporte, posse ou porte da arma. E 
tanto tinham conhecimento que vieram a se esconder no posto, 
tentar se desvincular da moto que era objeto da perseguição 
policial. E se ambos ainda permaneceram juntos, após o 
desembarque, deixando claro que mantinham a unidade de desígnio 

com respeito a arma de fogo. (e-STJ fls. 361)

E, in casu, restou cabalmente comprovado pelos substratos orais 
hauridos em sede judicial, que ambos os sentenciados tinham pleno 
conhecimento sobre a existência do armamento tanto assim o é que 
o acusado que se escondeu atrás no muro, foi o apelante José 

Roberto o qual conduzia o motociclo. (e-STJ fls. 498)

Ora, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 

pela absolvição do acusado, como requer a parte agravante, importa revolvimento de matéria 

fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0137958-6 AREsp 1.500.407 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109960520178260635  109960520178260635  9639/2017  96392017

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE SOUZA E SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON DAMACENA COSTA  - SP340847 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : GABRIEL BALBINO DA SILVA NETO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON DAMACENA COSTA  - SP340847 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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